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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPE Nº 1476/2020 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, considerando o Processo Administrativo nº 12971/2020, 
Considerando o teor do parágrafo único do art. 3º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que na
hipótese de impedimento legal do substituto, será permitida a designação de outro servidor por período determinado;  
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pelo servidor no formulário de designação de substituto
de titular de cargo em comissão de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente
apresentadas,     
RESOLVE: 
Designar, em caráter excepcional, o servidor GERCIVALDO LORERO JUNIOR, código s202583, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para substituir o titular do cargo em comissão de Diretor de Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da Secretaria de Gestão de
Pessoas, ocupado pelo servidor LUIZ HENRIQUE MAIA, código s202489, a partir da data de publicação a 30 de outubro de 2020.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 16 de outubro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPE Nº 1477/2020 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, considerando o Processo Administrativo nº 12972/2020, 
Considerando o teor do parágrafo único do art. 3º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que na
hipótese de impedimento legal do substituto, será permitida a designação de outro servidor por período determinado;  
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pela servidora no formulário de designação de
substituto de titular de cargo em comissão de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente
apresentadas,     
RESOLVE: 
Designar, em caráter excepcional, a servidora THAÍS DE ALMEIDA PAIVA, código s202781, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para substituir o titular do cargo em comissão de Diretor de Divisão, código TRT 18ª CJ-1, da Divisão de Informações
Funcionais, ocupado pelo servidor FERNANDO FONSECA MAGALHÃES, código s012329, no período de 20 a 29 de outubro de 2020.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
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TRT da 18ª Região 
Goiânia, 16 de outubro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

Portaria GP/SGJ

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SGJ Nº 1473/2020 
Designa magistrados e servidores para atuarem no Plantão Judiciário do 1º e 2º Graus de Jurisdição no período de 19 a 26 de outubro de 2020. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,                                                    
CONSIDERANDO o disposto no artigo 93, inciso XII, da Constituição Federal, combinado com os termos das Resoluções nºs. 25/2006, 39/2007,
59/2009 do CSJT e 71/2009 do CNJ; 
CONSIDERANDO os termos das Portarias TRT 18ª GP/SGJ nºs 3102/2017 e 613/2018, referendadas pela Resolução Administrativa nº 22, de 27
de março de 2018, Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 2007/2018 e TRT 18ª GP/SGJ Nº 3163/2018, que regulamentam o Plantão Judiciário no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
CONSIDERANDO o que consta dos Processos Administrativos nºs 19.607/2017 e 13.667/2018; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o Excelentíssimo Desembargador Eugênio José Cesário Rosa, e o servidor Wedson Wagner Rodrigues Leite, para atuarem no
plantão judiciário no 2º grau de jurisdição, no período de 19 a 26 de outubro de 2020, no telefone (62) 99908-8668. 
Art. 2º Designar o Excelentíssimo Juiz Titular da Vara do Trabalho de Valparaíso, Ranúlio Mendes Moreira, e a servidora Franciely Gomes dos
Santos, para atuarem no plantão judiciário do 1º grau de jurisdição, respondendo por todas as Varas do Trabalho da 18ª Região, no período de 19
a 26 de outubro de 2020, nos telefones (62) 3222-5100/99929-3661. 
Parágrafo único. O oficial de justiça Leonardo Nogueira de Lima atuará no plantão do 1º e 2º graus de jurisdição. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 15 de outubro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Provimento

Provimento SCR

PROVIMENTO Nº 11/2020
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PROVIMENTO Nº 11/2020 
PROVIMENTO Nº 10/2020 
Regulamenta o procedimento da correição ordinária eextraordinária no âmbito das unidades judiciárias deprimeiro grau de jurisdição da 18ª
Região da Justiça doTrabalho. 
 

 
DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPE Nº 1474/2020         
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região, alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
232/2019, posteriormente, republicada pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 350/2019, e o teor do Processo Administrativo nº 12869/2020, 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; e 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pela servidora no formulário de designação de titular de
função comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente apresentadas, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora LUCIANA MENDONÇA REZENDE CARDOSO, código s009450, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do
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Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Secretário de Audiência, código TRT18ª FC-4, da 4ª Vara do Trabalho
de Goiânia, anteriormente ocupada pela servidora PAULA ALVES DA SILVA MEDEIROS, código s202611, a partir de 5 de outubro de 2020. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 15 de outubro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 12918/2020 – SISDOC 
Interessado(a): ADRIANE DE SOUSA DURÃES 
Assunto: Prorrogação de Auxílio Pré-Escolar 
Decisão: Deferimento

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº 12873/2020– SISDOC Elogio Funcional 
Requerente: Wander Lúcia Silva Araújo – usuário externo      
Interessado: Sérgio de Aquino Telles Costa  
Motivo: pela atenção, competência e profissionalismo no atendimento. 
 

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 12894/2020 – SISDOC 
Interessado(a): THAIS CHALUB LIMA 
Assunto: Auxílio-saúde – Modalidade Comprovação Anual de Despesas (dependente) 
Decisão: Deferimento

Portaria

Portaria SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1475/2020 
O CHEFE DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo
em vista o teor do Processo Administrativo nº 18.813/2018, 
RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar a autorização de regime de teletrabalho da servidora MARIANA RODRIGUES LEMES ALVES (s203436), ocupante de cargo da
carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, lotada na Vara do Trabalho de Palmeiras de Goiás/GO, no período compreendido entre 02/10/2020
a 02/10/2024, em conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ nº 227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
Chefe do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal 
Goiânia, 16 de outubro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
CHEFE DE NÚCLEO FC-6
 

SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Aviso/Comunicado

Aviso/Comun/SLC

 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2020 
Contratação de empresa especializada para confeccionar e instalar letreiro e estrutura de logotipo em relevo (3D), bem como remoção de
existentes, nas unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, de Goiânia e interior, conforme especificações técnicas e condições
detalhadas no Termo de Referência e seus anexos. 
Data da Sessão: 29/10/2020, às 10:00 horas. 
O Edital encontra-se na Internet nos endereços: www.comprasnet.gov.br e www.trt18.jus.br. 
Informações: (62) 3222-5688/5657/5244 
Thaís Artiaga Esteves Nunes 
Pregoeira
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL


Regulamenta o procedimento da correição ordinária e
extraordinária  no  âmbito  das  unidades  judiciárias  de
primeiro grau de jurisdição da 18ª Região da Justiça do
Trabalho. 


O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL


DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,


CONSIDERANDO as metas e diretrizes estratégicas da Corregedoria


Nacional da Justiça para 2020 estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ


e aprovadas no 13o Encontro Nacional do Poder Judiciário, especialmente a “DIRETRIZ


ESTRATÉGICA  2”,  que  preconiza  o  dever  de  regulamentar  a  periodicidade  das


inspeções/correições ordinárias das unidades judiciárias de 1º grau;


CONSIDERANDO  o que é preconizado nos arts. 682, XI, da CLT e,


ainda, nos artigos 29 e 32 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da


Justiça do Trabalho e arts.  31 a 34 do Regimento Interno do Tribunal  Regional  do


Trabalho da 18ª Região;


CONSIDERANDO  a  intimação  feita  a  este  Tribunal  nos  autos  do


Processo PP 0009263-22.2019.2.00.0000,  em trâmite  no  C.  Conselho Nacional  De


Justiça;


CONSIDERANDO que  esta  Corregedoria  Regional  é  o  órgão  do


Tribunal incumbido da fiscalização, disciplina e orientação da administração da Justiça


nas Varas do Trabalho, bem como de seus Juízes e serviços judiciários, nos termos do


art. 28 do seu Regimento Interno; 


RESOLVE:


O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua lateral
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Art.  1º.  Serão  realizadas,  anualmente,  consoante  calendário


correicional elaborado no início de cada exercício, correições ordinárias em todas as


unidades judiciárias de primeiro grau da Décima Oitava Região, incluindo os Centros


Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas da Justiça do Trabalho


da  18ª  Região  (CEJUSCs)  e  o  Juízo  Auxiliar  de  Execução  (JAE),  com objetivo


averiguar  a  regularidade  do  processamento  dos  feitos  judiciais  e  dos  serviços


judiciários  e  administrativos,  o  cumprimento  dos  prazos,  o  aprimoramento  da


prestação jurisdicional, a celeridade nos serviços da Secretaria e, se necessário, o


recebimento e encaminhamento de denúncia para apuração de eventual infração


disciplinar praticada por magistrado ou servidor.


Parágrafo único. Os trabalhos de correição extraordinária, sempre


que se fizerem necessários, processar-se-ão com observância, no que couber, dos


procedimentos  previstos  para  as  correições  ordinárias,  dispensando-se  a


comunicação prévia à unidade judiciária a que se destinar.


Art.  2º.  A correição ordinária  será precedida de edital,  na qual  o


Corregedor Regional designará o dia e a hora em que será iniciada, comunicando-se


a Ordem dos Advogados do Brasil e o Ministério Público do Trabalho.


§  1º Referido  ato  administrativo  deverá  ser  publicado  no  Diário


Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT), com antecedência mínima de 5 (cinco)


dias.


§ 2º Para conhecimento prévio de todos os interessados, uma cópia


do  citado  Edital  deverá  ser  afixada  na  entrada  da  unidade  judicial  a  ser


correicionada.


Art.  3º. Será  encaminhado  à  unidade  judicial  correicionada  um


formulário prévio com solicitação de informações relevantes para a realização da


correição ordinária, que deverá ser preenchido e devolvido à Corregedoria Regional,


no prazo de 5 (cinco) dias.


Art.  4º.  É  obrigatória  a  presença,  nas  correições  ordinárias  e


extraordinárias, dos Juízes Titular e Auxiliar,  se houver,  bem como do Diretor de


Secretaria da unidade correicionada.


O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua lateral
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Art.  5º. A correição ordinária será realizada preferencialmente na


modalidade  semipresencial,  com  o  deslocamento  do  Corregedor  Regional  e  o


respectivo Diretor de Secretaria da Corregedoria ou seu substituto até a unidade


judicial  correicionada, para atendimento a juízes, servidores, advogados, partes e


demais interessados.


Parágrafo  único.  Será  designada,  no  mesmo  dia  da  correição


ordinária,  audiência  pública  para  atendimento  a  advogados,  Ministério  Público,


partes e demais interessados, intimados previamente para o ato na forma do artigo


2º, ocasião em que o Corregedor Regional estará à disposição para o recebimento


de sugestões ou críticas visando o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, bem


como elogios aos trabalhos realizados pela unidade correicionada.


Art. 6º. Finalizada a correição ordinária, a Corregedoria Regional, no


prazo  de  5  (cinco)  dias,  a  contar  de  seu  término,  disponibilizará  relatório  e  a


respectiva ata na página do TRT18 na rede mundial de computadores.


Art.  7º.  Durante  o  período  de  correição  ordinária  não  haverá


suspensão  de  prazos,  interrupção  de  distribuição  ou  adiamento  de  audiências,


evitando-se prejuízos às atividades normais da unidade correicionada.


Art.  8º.  O  procedimento  de  correição  ordinária  será  realizado


mediante exame prévio, por amostragem, dos processos e demais expedientes em


trâmite na unidade judiciária,  observados o percentual mínimo de 20% (vinte por


cento) do acervo e os feitos com prioridade de tramitação estabelecida em lei, além


de verificar o atendimento das recomendações feitas na correição anterior.


Parágrafo  único.  O exame dos processos,  por  amostragem,  será


realizado pela Corregedoria Regional anteriormente à data designada para correição


ordinária, com utilização dos sistemas  PJe, e-Gestão e Hórus TRT18 (Metas do


CNJ), considerando a inexistência de processos físicos no âmbito deste Regional.


Art.  9º.  Estarão  sujeitos  obrigatoriamente  à  análise  correicional,


dentre outros itens cuja importância venha a ser estabelecida pelo Desembargador


Corregedor, ante as peculiaridades da unidade correicionada:


O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua lateral
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I – Processos:


a)  estipulados  como  Metas  Nacionais  do  Poder  Judiciário  pelo


Conselho  Nacional  da  Justiça,  especialmente  aqueles  dispostos  na  “Meta  2”


(julgamento de ações mais antigas), na Meta 6 (julgamento de ações coletivas) e na


Meta 7 (julgamento de ações dos maiores litigantes);


b) com tutela de urgência pendente de apreciação;


c)  aguardando  devolução  de  Carta  Precatória  ou  a  resposta  de


ofícios;


d) aptos a serem encaminhados à instância superior;


e) com pendência de expedição de alvarás;


f) paralisados há mais de 30 (trinta) dias na Secretaria da Vara do


Trabalho;


g) submetidos à suspensão de tramitação por força de decisão das


Cortes Superiores, a fim de se averiguar se permanece tal condição;


II – As seguintes diligências a cargo da Secretaria:


a)  atendimento  dos  prazos  procedimentais  e  processuais,  assim


como o  cumprimento  de metas,  por  meio  de  análise  das ferramentas  e  demais


relatórios típicos do sistema de processamento eletrônico;


b) pendências de tarefas eletrônicas no sistema, que impliquem em


atraso no andamento do feito, o que deverá ser sanado, com impulsionamento para


a fase processual seguinte;


c)  a  regularidade  dos  procedimentos  e  processos  eletrônicos,


atentando-se para os seguintes aspectos: publicação; cumprimento dos despachos,


decisões e mandados expedidos; existência de ofícios não respondidos e de cartas


precatórias não devolvidas; adequação do registro eletrônico de dados processuais,


tais como informações das partes, advogados e terceiros; registro de prioridade e


preferências na tramitação;  classificação do processo;  baixa de documentos não


O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua lateral
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lidos; baixa de partes, entre outros;


d)  efetiva  utilização  das  ferramentas  tecnológicas  postas  à


disposição do juízo, especialmente na fase executória;


III  –  o  cumprimento  das  recomendações  lançadas  na  ata  da


correição ordinária anterior;


IV – quadro de lotação dos servidores.


Parágrafo  Único.  Considerar-se-á  satisfatório  o  procedimento  de


verificação obrigatória previsto no inciso I deste artigo se atingido o mínimo de 20%


(vinte por cento) do acervo processual da unidade judiciária, na forma do artigo 8º.


Art.  10.  No  curso  da  correição  ordinária,  verificar-se-á  se  os


servidores lotados nas varas do trabalho vêm cumprindo as atribuições previstas nas


leis e atos normativos para o regular processamento dos feitos, bem como eventuais


determinações constantes de provimentos e relatórios emitidos em decorrência de


correições anteriores.


Art.  11.  Na  área  administrativa,  serão  analisados  o  ambiente


destinado ao funcionamento  da unidade judiciária,  quanto  à adequação de suas


dependências ao serviço nelas desempenhado, bem como o edifício do Foro, em se


tratando de mais de uma Vara do Trabalho, exceto na Capital.  


Art. 12.  Durante a correição ordinária, o Corregedor Regional dará


especial  atenção,  dentre  outras,  para  o  estrito  cumprimento  das  disposições


constantes  no  Provimento  Geral  Consolidado  do  TRT  da  18ª  Região  pelos


magistrados e servidores da unidade judiciária. 


Art. 13.  Os Magistrados e o Diretor de Secretaria da unidade, em


caso  de  necessidade,  poderão  ser  instados  pelo  Corregedor  Regional  a  prestar


informações e esclarecimentos acerca dos procedimentos por eles adotados, antes,


no momento da realização da correição ordinária ou até mesmo após o seu término.


Art. 14. Aplicam-se ao Juízo Auxiliar de Execução e aos CEJUSC’s,


no que couber, as disposições deste Provimento.


O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua lateral
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Art. 15. O cumprimento de eventuais recomendações insertas nas


respectivas atas de correição será objeto de acompanhamento pela Corregedoria


Regional,  estabelecendo-se  o  prazo  de  15  (quinze)  dias,  após  a  publicação  da


respectiva  ata  de  correição  ordinária  na  imprensa  oficial,  para  que  a  unidade


correicionada  informe sobre  o  atendimento  ou  não  das  referidas  determinações,


justificando, se for o caso, os motivos de eventual descumprimento, situação esta


que será analisada e decidida pelo Corregedor Regional, também no prazo de 15


(quinze) dias.


Parágrafo  único.  Caso  as  justificativas  apresentadas  para  o  não


atendimento  das  recomendações  determinadas  não  sejam  acatadas  pelo


Corregedor, a unidade terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias para implementá-las,


informando  a  Corregedoria  Regional  sobre  o  devido  atendimento,  sob  pena  de


instauração do respectivo procedimento disciplinar.


Art. 16. Todas as correições ordinárias e extraordinárias realizadas


pela  Corregedoria  Regional  serão  formalizadas  no  PJeCor,  onde  seguirão  sua


regular tramitação.


Art. 17. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.


Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.


Goiânia, data da assinatura eletrônica.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR
Corregedor do TRT da 18ª Região


O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua lateral


Goiânia, 14 de outubro de 2020.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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